
 

                                        CONCURSO PÚBLICO NÚMERO 01/2015 

EDITAL NÚMERO 01/2015 – ABERTURA DAS INSCRIÇÕES 
 

A CÂMARA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE SÃO LUIZ DO 
PARAITINGA torna público, de conformidade com o artigo 37 da Constituição Federal, a 
abertura de inscrições para o CONCURSO PÚBLICO DE PROVAS NÚMERO 01/2015, 
destinado ao preenchimento de vaga de empregos abaixo especificados, e ao que vagar 
dentro do prazo de validade previsto neste EDITAL. O CONCURSO PÚBLICO DE 
PROVAS NÚMERO 01/2015 será regido pelas instruções especiais elaboradas no presente 
instrumento, e em conformidade com a Constituição Federal, Lei Orgânica do Município de  
São Luiz do Paraitinga, e demais legislações pertinentes.   

 
CAPÍTULO I – DOS EMPREGOS E VAGAS 

 
1. O Concurso Público de seleção atenderá a emprego de provimento efetivo, 
pelo Regime da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, descrito a seguir, 
juntamente com os requisitos exigidos, as vagas disponíveis sendo algumas para 
Cadastro Reserva (CR), a carga horária semanal, o nível salarial respectivo e o valor 
da taxa de inscrição. O Concurso Público será realizado sob a responsabilidade da 
empresa Agirh – Assessoria e Gestão Integrada em Recursos Humanos S/C 
Ltda. ME. 
 

CARGOS VAGAS 
VALOR DA 
INSCRIÇÃO 

CARGA 
HORÁRIA REQUISITOS 

Motorista 01 10,00 
40 horas 
semanais 

Ensino Fundamental Completo e 
Habilitação Categoria “A e D” 

Técnico 
Legislativo 

01 20,00 
40 horas 
semanais 

Ensino Superior Completo 

Analista de 
Comunicação 

01 20,00 
40 horas 
semanais 

Ensino Superior em 
Comunicação Social, com 
habilitação em Jornalismo 

Procurador 01 20,00 
20 horas 
semanais 

Ensino Superior em Direito e 
inscrição na OAB 

Servente 01-CR 10,00 
40 horas 
semanais 

Alfabetizado 

Recepcionista 01-CR 10,00 
40 horas 
semanais 

Ensino Fundamental Completo 

Escriturário 01-CR 15,00 
40 horas 
semanais 

Ensino Médio Completo e     
Computação 

Contabilista 01-CR 20,00 
40 horas 
semanais 

Ensino Superior em Ciências 
Contábeis e inscrição no CRC 

 



 
Atribuições dos cargos de provimento efetivo a serem preenchidos  

por Concurso Público 

CARGO ATRIBUIÇÕES 

Motorista Dirigir e manobrar veículos da Câmara Municipal; 
Transportar pessoas, cargas ou valores; 
Vistoriar, periodicamente, os veículos e Zelar pela manutenção, limpeza e 
segurança dos veículos de propriedade da Câmara Municipal; 
Avisar com antecedência o emplacamento, seguro e licenciamento dos 
veículos na época própria; 
Zelar pela perfeita ordem dos documentos, dos veículos de propriedade do 
Legislativo; 
Verificar os veículos a serem reparados e revisados, e após autorização, 
encaminhá-los para os serviços necessários; Elaborar, quando solicitado, 
relatório referente à utilização dos veículos oficiais; 
Atuar, prontamente, em todos os casos de acidentes com os veículos, 
tomando as providências necessárias; 
Manter plantões, sempre que as necessidades do serviço o exigirem; 
Utilizar o veículo somente quando autorizado; 
Elaborar Boletim de Ocorrência toda vez que ocorrer qualquer tipo de dano 
ou colisão que envolva o veículo oficial sob sua guarda; 
Responder pelos danos causados no veículo oficial sob sua 
responsabilidade, em caso de imprudência, imperícia ou negligência; 
Responder pelas multas que eventualmente incidirem no veículo oficial sob 
sua guarda. 
Executar outras tarefas correlatas, em atendimento ao superior imediato; 

Técnico 
Legislativo 

Prestar assistência em questões que envolvam matéria de natureza 
legislativa emitindo informações; 
Proceder pesquisar na área legislativa; 
Elaborar e digitar ofícios, cartas e proposições em geral, inclusive as 
relativas a remessa do Expediente Plenário, bem como elaborar trabalhos 
legislativos referentes a requerimentos, pedidos de informações e 
indicações; 
Executar tarefas relacionadas à movimentação e guarda de expedientes 
diversos; 
Preparar a matéria lida no Expediente das Sessões para os devidos 
encaminhamentos; 
Verificar a assinatura dos vereadores nos livros de Sessões;  
Providenciar o resumo das matérias recebidas do Executivo Municipal e de 
Diversos, para leitura nas Sessões;  
Restaurar proposições, quando determinado pelo Presidente da Câmara, 
comunicando essa providência às demais dependências interessadas; 
Prestar informações sobre o andamento de proposições, papéis e processos; 
Fornecer cópias de documentos quando autorizado pela Presidência pela 
Diretoria da Câmara; 
Executar outras tarefas correlatas, em atendimento ao superior imediato; 

Analista de 
Comunicação 

Auxiliar a Diretoria da casa; Elaborar realeses, boletins informativos, 
matérias correlatas às atividades legislativas, distribuindo-os à imprensa 
escrita, e falada de modo geral, e todas as mídias, dando ampla divulgação 
do material desenvolvido; 
Assessorar os Vereadores na produção de matérias jornalísticas e 
audiovisuais sobre as atividades parlamentares; 
Realizar atividades jornalísticas, fotográficas, de cinegrafia na cobertura de 
eventos de interesse da Câmara Municipal; 
Acompanhar as atividades do Legislativo em Plenário e fora dele e produzir 



material legislativo, submetendo-o à Diretoria da Casa; 
Elaborar matérias, produzir roteiros e gravações de interesse da divulgação 
da Casa de Leis, Alimentar o site oficial com o material produzido; 
Entrevistar, ancorar programas e textos sonoros para divulgação dos 
trabalhos da Casa; 
Fazer captação de matérias de TV, redação, condensação, correção, edição e 
implementar técnicas pertinentes na área de jornalismo; 
Apresentar, apurar, reportar, dirigir e editar notícias e noticiários; Propor e 
elaborar pautas; 
Executar outras tarefas correlatas, em atendimento ao superior imediato; 

Procurador Representar a Câmara Municipal em qualquer grau de jurisdição do Poder 
Judiciário, inclusive perante o Ministério Público, Tabelionatos e Tribunal 
de Contas; 
Acompanhar os procedimentos e atos administrativos, sob a orientação da 
Assessoria Jurídica; 
Elaborar relatórios referentes aos feitos judiciais a administrativos; 
Elaborar estudos de natureza jurídico-administrativa aos Vereadores; 
Elaborar pareceres sobre assuntos administrativos e jurídicos, inclusive 
quando solicitados pelos Vereadores por meio de requerimento, bem como 
emitir pareceres sobre os projetos legislativos que tramitam na Câmara 
Municipal, sob a supervisão e aprovação da Assessoria Jurídica; Atualizar o 
arquivo de certidões das decisões proferidas em que a Câmara for parte; 
Supervisionar os procedimentos legais relativos aos processos licitatórios; 
Acompanhar prazos de tramitação dos projetos e proposições; 
Solicitar do Poder Executivo, por meio da Presidência da Casa, todos os 
elementos necessários para instrução de processos que lhe forem 
encaminhados; 
Manifestar nos processos que se relacionem com interesse dos servidores do 
Legislativo e demais procedimentos de interesse dos Vereadores, mediante 
supervisão da Assessoria Jurídica; Auxiliar tecnicamente as Comissões 
Permanentes, especiais, temporárias e processante; Prestar serviços de 
elaboração de projetos legislativos, englobando Leis, Resoluções, Decretos 
e demais normas previstas no Regimento Interno e Lei Orgânica do 
Município; responsabilizar-se pelo Sistema de Controle Interno; 
Participar de Audiências Públicas de discussão dos projetos de leis 
orçamentárias; 
Executar outras tarefas correlatas, em atendimento ao superior imediato; 

 
 

Atribuições dos cargos de provimento efetivo a aos quais se objetiva a criação de 
Cadastro Reserva por meio do Concurso Público 

CARGO ATRIBUIÇÕES 

Servente Realizar a limpeza das dependências da Câmara Municipal; 
Manter limpos todos os equipamentos utilizados na limpeza; 
Controlar e sugerir compras de materiais pertinentes à sua área de atuação; 

Recepcionista Recepcionar e prestar serviços de apoio aos visitantes e vereadores; 
Fornecer informações pertinentes à sua atividade; 
Agendar visitas e prestar atendimento telefônico, controlando as chamadas 
recebidas e efetuadas; 
Buscar prévia autorização para entrada de visitantes e encaminha-los ao 
local desejado; 
Receber correspondências e encaminha-las ao destinatário adequado; 
Afixar Resoluções, Portarias, Boletins e documentos públicos no quadro de 
avisos; 
Controlar e sugerir compras de materiais pertinentes à sua área de atuação; 



Zelar pela guarda, conservação, manutenção e limpeza dos equipamentos 
instrumentos e materiais utilizados, bem como do local de trabalho. 

Escriturário Executar serviços complexos de escritório que envolvam redação oficial, 
digitação; 
Organizar e elaborar fichários e arquivos de documentação, legislação, 
proposições, papéis e processos que aguardem informações; 
Arquivar correspondências encaminhadas ao Executivo e Diversos; 
Elaborar e encaminhar ofícios; 
Fazer protocolos dos requerimentos e ofícios encaminhados à Câmara 
Municipal; 
Secretariar reuniões; Instruir todos os processos legislativos; 

Contabilista Legalizar a contabilidade da Câmara Municipal; Registrar as operações de 
Contabilidade, da Câmara Municipal relativas às contas do patrimônio, do 
orçamento e da gestão financeira, elaborando os respectivos balancetes e 
balanço anual; registrar atos e fatos contábeis; controlar o ativo permanente; 
gerenciar custos; elaborar demonstrações contábeis; prestar consultoria e 
informações gerenciais; realizar auditoria interna e externa; atender 
solicitações de órgãos fiscalizadores e realizam perícia. Instruir os 
processos referentes às despesas da Câmara Municipal; Emitir notas de 
empenho e respectivas anulações; Informar os processos que lhe forem 
encaminhados pela Diretoria da Câmara; Examinar e instruir processos 
relativos a: 
a) registro, distribuição e redistribuição de créditos orçamentários e 
adicionais; 
b) contratos, ajustes, acordos e outros instrumentos de que resultem 
despesas para o Legislativo, assim como os de levantamento de respectivas 
cauções;  
c) ordens de pagamento;  
d) liquidação de despesas de dívidas relacionadas e de “restos a pagar”; 
e) requisições de adiantamento 
Providenciar as requisições dos duodécimos pertencentes ao Legislativo, 
submetendo-as à consideração da Presidência da Câmara; Escriturar, nas 
fichas próprias, os créditos orçamentários e adicionais, bem como sua 
movimentação; Anotar nas contas-correntes, a responsabilidade de 
funcionários e vereadores por adiantamentos registrados 

 
 
CAPÍTULO II – DOS REQUISITOS PARA A INVESTIDURA NO CARGO: 

 
1. O candidato aprovado no Concurso Público de que trata este Edital será 
investido, mediante nomeação no cargo correspondente, devendo ter satisfeito para o 
ato da posse às seguintes condições:  
 

1.1 ter sido classificado no Concurso Público, na forma estabelecida neste Edital;  
1.2 ser brasileiro nato ou naturalizado, ou português amparado pelo Estatuto de 

Igualdade entre brasileiros e portugueses, com reconhecimento de gozo de 
direitos políticos, nos termos do § 1º do art. 12 da Constituição Federal;  

1.3 ter 18 (dezoito) anos completos ou ser emancipado civilmente, na forma do 
Código Civil;  

1.4 estar em gozo dos direitos políticos;  
1.5 preencher os requisitos para provimento do emprego nos termos da legislação 

vigente e deste Edital, apresentando, no ato da posse, comprovante de 
escolaridade; 

1.6 gozar de boa saúde física e mental, nos termos da legislação própria; 



1.7 não possuir antecedentes criminais referentes a crimes contra a administração 
pública e o patrimônio, no prazo de 05 (cinco) anos a contar do cumprimento 
da eventual pena; 

1.8 estar quite com as obrigações da Justiça Eleitoral; 
1.9 estar quite com as obrigações militares, para os candidatos do sexo 

masculino. 
 

  
CAPÍTULO III – DAS INSCRIÇÕES: 
 

1. A inscrição será efetuada exclusivamente via internet e estará disponível nos 
endereço eletrônico www.agirh.org durante o período compreendido entre 24 de 
agosto à 08  de setembro. A inscrição será confirmada mediante ao pagamento da 
taxa, no Banco Santander, na conta da Câmara Municipal da Estância Turística de 
São Luiz de Paraitinga AG 0557 C/C 45000111-3 cujo valor será correspondente ao 
cargo específico descrito na tabela acima, devendo  ser realizado por meio de boleto 
eletrônico, pagável em toda a rede bancária.  

2. O boleto para pagamento da taxa de inscrição estará disponível nos endereços 
eletrônicos, acima mencionados, e deverá ser impresso imediatamente após a 
conclusão do preenchimento do formulário de inscrição. 

3. O pagamento da taxa de inscrição deverá ser realizado até a data prevista para 
vencimento no boleto bancário, observado o horário do expediente da agencia 
bancária. 

4. O candidato poderá também utilizar, nos dias úteis, os computadores 
disponibilizados pela Câmara Municipal da Estância Turística de São Luiz do 
Paraitinga para realizar a inscrição, sita na Praça Coronel Theodoro Coelho, nº37. 

5. Os candidatos devem procurar fazer as inscrições com antecedência, evitando 
sobrecarga dos mecanismos de inscrição nos últimos dias do prazo de inscrição 

6. O Edital regulador do concurso estará disponível para impressão nos 
endereço eletrônico www.agirh.org.  

7. Efetivada a inscrição, não serão aceitos pedidos para alteração da opção de 
cargo, bem como não haverá devolução do valor pago em hipótese alguma. 
Entretanto, a única exceção se dá em caso de cancelamento do concurso por 
conveniência ou interesse da Câmara.  

8. O prazo de inscrições poderá ser prorrogado no caso do número de candidatos 
serem inferiores ao de vagas inicialmente disponíveis, ficando a critério da Câmara a 
adoção de tal medida. 

9.  A Câmara Municipal da Estância Turística de São Luiz do Paraitinga não se 
responsabilizará por pedidos de inscrição que não sejam concretizadas por motivos 
de ordem técnica dos computadores, falhas de comunicação, congestionamento das 
linhas de comunicação ou outros fatores de ordem técnica que impossibilite a 
transferência de dados.  



10. Não será aceito pedido de inscrição por meio de fax, via postal, ou ainda, por 
correio eletrônico, condicional ou extemporâneo.  

11. Ao preencher o Formulário de Inscrição, disponibilizado somente via online, 
o candidato terá sua inscrição vedada de qualquer alteração posterior.  

12. As inscrições para os cargos serão examinadas e julgadas pela COMISSÃO 
DO CONCURSO PÚBLICO, nomeada pela Portaria nº33 de 14/08/2015. 

13. Dentro do prazo máximo de 02 (dois) dias, contados a partir do encerramento 
das inscrições, será divulgada a relação das inscrições indeferidas, exceto quando 
houver algum motivo que impossibilite o cumprimento do aludido prazo. Neste caso 
excepcional, a relação será divulgada o mais breve possível. 

14. A relação dos candidatos inscritos, que tiverem suas inscrições indeferidas, 
será divulgada pela Comissão do CONCURSO PÚBLICO e caberá recurso no prazo 
de 02 (dois) dias, a contar de sua divulgação, ao Senhor Presidente da Comissão. 
Interposto o recurso e não havendo tempo hábil para a manifestação a tempo da 
Comissão, o candidato poderá participar condicionalmente da realização das provas. 

15. Não serão encaminhados comunicados aos candidatos que tiverem suas 
inscrições indeferidas, cabendo aos próprios inscritos o acompanhamento de sua 
efetivação. A relação das inscrições indeferidas será afixada no mural da Câmara 
Municipal e publicada no endereço eletrônico www.agirh.org. 

16. O recurso será entregue, contra recibo, direta e pessoalmente pelo candidato 
ou seu procurador na Câmara Municipal da Estância Turística de São Luiz do 
Paraitinga, aos cuidados da Comissão Municipal de Concurso Público. 

17. As informações prestadas no Formulário de Inscrição são de inteira 
responsabilidade do candidato, dispondo a Câmara Municipal da Estância Turística 
de São Luiz do Paraitinga do direito de excluir do concurso público aquele que 
preencha os dados incorretamente ou de modo incompleto, ou ainda, caso seja 
constatado, posteriormente, que as informações disponibilizadas são inverídicas ou 
esteja em desacordo com as condições estabelecidas pelo Edital.  

18. Não serão aceitas as solicitações de inscrição que não atenderem 
rigorosamente as exigências estabelecidas neste Edital.  

19. A relação definitiva das inscrições será afixada na Câmara Municipal no dia 
12 de setembro de 2015 e no site eletrônico www.agirh.org.  

20. Candidato com necessidade especial para a realização da prova deverá 
informar essa condição no ato da inscrição e comprovar a necessidade através da 
apresentação de laudo médico (original ou fotocópia autenticada) atualizado, na 
Câmara Municipal da Estância Turística de São Luiz do Paraitinga, que justifique o 
atendimento especial solicitado, bem como entrar em contato com a Comissão 
Especial do Concurso Público para o estabelecimento prévio da melhor forma de 
atendimento. O atendimento às condições solicitadas ficará sujeito à análise da 
legalidade, viabilidade e razoabilidade do pedido.  



21. A candidata lactante que necessitar amamentar durante a realização da prova 
poderá fazê-lo em sala reservada, desde que informe essa condição no ato da 
inscrição. Não haverá compensação do tempo de amamentação em favor da 
candidata. A criança deverá ser acompanhada, em ambiente reservado para este fim, 
de adulto responsável por sua guarda (familiar ou terceiro indicado pela candidata). 
Nos horários previstos para amamentação, a candidata lactante poderá ausentar-se 
temporariamente da sala de prova, acompanhada de uma fiscal. Na sala reservada 
para amamentação ficarão somente a candidata lactante, a criança e uma fiscal, sendo 
vedada a permanência de babás ou quaisquer outras pessoas que tenham grau de 
parentesco ou de amizade com a candidata. 

22. A inscrição do candidato implicará o conhecimento das presentes disposições 
e a tácita aceitação das condições do Concurso Público, tais como se acham 
estabelecidas neste Edital e nas normas legais pertinentes, bem como em eventuais 
aditamentos, comunicados e instruções específicas para a realização do certame, 
acerca das quais não poderá alegar desconhecimento.  

23. Objetivando evitar ônus desnecessário, o candidato deverá recolher o valor da 
taxa de inscrição somente após tomar conhecimento de todos os requisitos e 
condições exigidas para o Concurso Público. 

24. As informações e declarações prestadas na ficha de inscrição são de inteira 
responsabilidade do candidato, informações e/ou declarações falsas, inexatas ou 
incompletas, assim como documentos falsos, acarretarão a anulação da inscrição, 
com a consequente anulação de todos os atos por ela gerados. 

 
CAPÍTULO IV – DAS PROVAS 

 

1. O CONCURSO PÚBLICO constará de provas objetivas de Conhecimentos 
Básicos/Gerais e/ou Específicas e Prova Prática para o cargo de motorista. 

2.  As provas escritas terão duração  de três  horas, constituídas de quarenta 
questões, com quatro alternativas com o valor de 2,5 pontos cada questão totalizando 
100( cem ) pontos, com exceção da prova para o  cargo de Procurador que terá 
duração de quatro horas e além das 40 questões, no qual cada uma terá o peso de 2,0 
pontos, haverá uma peça jurídica, cujo valor máximo é de 20,00 (vinte) pontos. 
Desse modo, somado a parte objetiva e a peça jurídica, a prova totalizará o valor de 
100 (cem) pontos. A peça jurídica só será corrigida caso o candidato acerte, no 
mínimo, 50% das questões de múltipla escolha. 

2.1      Os Critérios de correção referente à Peça Jurídica, cujo valor total é 20 pontos, 
são: 

I - Acerto da Peça (Adequação ao Tema)- 5,0 pontos 

II - Conteúdo Jurídico dos Argumentos- 5,0 pontos 

III - Redação- 5,0 pontos 



IV - Pedidos Específicos- 5,0 pontos 

3.  Prova Prática, de caráter eliminatório e classificatório, permite avaliar o grau 
de conhecimento e as habilidades do candidato por meio de demonstração prática das 
atividades a serem desempenhadas no exercício do cargo público. A prova prática 
para motorista será elaborada tendo em vista o conteúdo de Conhecimentos 
Específicos. Só irão participar da prova prática os candidatos classificados até o 15º 
(decimo quinto ) lugar. 

Cargo Tipo de prova Conteúdo Nº de questões 

Analista de 
Comunicação 

 
                  Português 

Conhecimentos Específicos 
Atualidades 

10 
20 
10 

Objetiva 
Português 

 
Conhecimentos específicos 

10 
 

30 
 

Procurador 
Jurídico 

Peça Jurídica 
 
 

1 

Técnico 
Legislativo 

Objetiva 

Português                               
Matemática 
Atualidades 

Conhecimentos Específicos 

10 
10 
10 
10 

Contabilista 
Recepcionista 
Escriturário 

Objetiva 

Português 
Matemática 
Atualidades 

Conhecimentos Específicos 

10 
10 
10 
10 

Objetiva 

Português 
 

Matemática 
 

Atualidades 
 

Conhecimentos Específicos 

10 
 

10 
 

10 
 

10 

Motorista 

Prática Prática em operação veicular   

Servente  

Português 
Matemática                        

Conhecimentos Específicos 
Atualidades 

 

20 
10 
05 
05 

 
 
 
 
 
 
 
 
 



CAPÍTULO V – DOS PORTADORES DE NECESSIDADES ESPECIAIS: 
 
1. Para efeito do que dispõe o inciso VIII do artigo 37 da Constituição Federal, 
as pessoas portadoras de deficiências participarão do Concurso Público em igualdade 
de condições com os demais candidatos no que se refere ao conteúdo e avaliação da 
prova, mantidas as condições especiais para adequação da sua aplicação às condições 
restritivas do deficiente. 

  
2. Também em obediência ao Decreto no 3.298, de 20 (vinte) de dezembro de 
1999, que regulamenta a Lei no 7.853, de 24 de outubro de 1989, ser-lhes-á reservado 
o percentual de 5% (cinco por cento) das vagas existentes para cada emprego, 
individualmente, das que vierem a surgir ou que forem criadas no prazo de validade 
do presente Concurso Público.  

 
3. Se, na aplicação do percentual, resultar número fracionado igual ou superior a 
0,5 (cinco décimos), estará formada 01(uma) vaga para a Pessoa Portadora de 
Deficiência. Se inferior a 0,5 (cinco décimos), a formação da vaga ficará 
condicionada à elevação da fração para o mínimo de 0,5 (cinco décimos), caso haja 
aumento do número de vagas para o emprego. 

 
4. O candidato portador de deficiência que apresentar laudo médico inverídico 
ou tenha uma deficiência que seja considerada incompatível com as atividades a 
serem desempenhadas no emprego, será desclassificado.  

 
5. O candidato Portador de Deficiência que necessite fazer prova especial 
deverá solicitar a elaboração das mesmas por escrito à Comissão Especial do 
Concurso Público, bem como apresentar laudo médico original ou fotocópia 
autenticada, atestando a espécie e o grau de deficiência, com expressa referência ao 
código correspondente da Classificação Internacional de Doença – CID, bem como a 
provável causa da deficiência, até o ultimo dia da inscrição. No caso de necessidade 
de tempo adicional para a realização da prova, o candidato Portador de Deficiência 
deverá, em igual prazo, requerer por escrito à Comissão Especial do Concurso 
Público tal benefício, devendo tal requerimento se fazer acompanhar de parecer 
emitido por especialista da área de sua deficiência. 

 
6. A não solicitação da elaboração de prova especial ou do tempo adicional a 
que se refere o parágrafo anterior, no prazo especificado, implicará na participação 
do candidato na prestação da prova nas mesmas condições dispensadas aos demais 
candidatos. 

 
7. Os candidatos portadores de deficiência deverão atender a todos os itens 
especificados neste Edital. 

 
8. Considera-se Pessoa Portadora de Deficiência, nos termos Decreto no 3.298, 
de 20 (vinte) de dezembro de 1999, as que se enquadra nas seguintes categorias: 
Deficiência física – alteração completa ou parcial de um ou mais segmento do corpo 
humano, acarretando o comprometimento da função física, apresentando-se sob a 
forma de paraplegia, paraparesia, monoplegia, monoparesia, tetraplegia, tetraparesia, 
membros com deformidade congênita ou adquirida, exceto as deformidades estéticas 
e as que não produzam dificuldades para o desempenho de funções; (Redação dada 
pelo Decreto nº 5.296/04); Deficiência auditiva – perda bilateral, parcial ou total, de 



quarenta e um decibéis (dB) ou mais, aferida por audiograma nas frequências de 500 
HZ, 1.000HZ, 2.000HZ e 3.000HZ; (Redação dada pelo Decreto no 5.296/04); 
Deficiência visual – cegueira, na qual a acuidade visual é igual ou menor que 0,05 no 
melhor olho, com a melhor correção óptica; a baixa visão, que significa acuidade 
visual entre 0,3 e 0,05 no melhor olho, com a melhor correção óptica; os casos nos 
quais a somatória da medida do campo visual em ambos os olhos for igual ou menor 
que 60º; ou a ocorrência simultânea de quaisquer das condições anteriores; (Redação 
dada pelo Decreto no 5.296/04); Deficiência mental – funcionamento intelectual 
significativamente inferior à média, com manifestação antes dos dezoito anos e 
limitações associadas a duas ou mais áreas de habilidades adaptativas, tais como: 
Comunicação; Cuidado pessoal; Habilidades sociais; Utilização dos recursos da 
comunidade; (Redação dada pelo Decreto no 5.296/04); Saúde e segurança; 
Habilidades acadêmicas; Lazer; Trabalho; Deficiência múltipla – associação de duas 
ou mais deficiências. 

 
9. Os candidatos portadores de deficiência, para que sejam habilitados, deverão 
atingir a nota mínima estabelecida para todos os candidatos, sendo expressamente 
vedado o favorecimento destes ou daqueles no que se refere às condições para sua 
apuração. 

 
10. O Portador de Deficiência, se habilitado, mas não classificado nas vagas 
reservadas, estará automaticamente concorrendo às demais vagas existentes, 
obedecida à ordem de classificação geral. 

 
11. Na falta de candidatos habilitados para as vagas reservadas aos portadores de 
deficiência, essas serão preenchidas pelos demais candidatos, com estrita observância 
da ordem classificatória. 

 
12. A contratação dos candidatos habilitados obedecerá à ordem de classificação, 
devendo iniciar-se pela lista de pontuação geral, seguida da lista de candidatos 
portadores de deficiência, observando-se, a partir de então, sucessiva alternância 
entre elas, até o exaurimento das vagas reservadas.  

 
13. Em caso de surgimento de novas vagas no decorrer do prazo de validade do 
Concurso Público, aplicar-se-á a mesma regra e proporcionalidade prevista neste 
Edital. 

 
14. O candidato Portador de Deficiência aprovado e convocado para fim de 
contratação à função, durante o período de experiência, será submetido à avaliação 
por equipe multiprofissional prevista no Decreto no 3.298, de 20 (vinte) de dezembro 
de 1999, que bem identificará a compatibilidade entre as atribuições da 
função/emprego e a deficiência apresentada. 

 
15. A deficiência constatada não poderá ser utilizada para justificar concessão de 
aposentadoria ou de adaptação em outro emprego. 
 

 
CAPÍTULO VI – DA REALIZAÇÃO DAS PROVAS:  
 
1. A data prevista para aplicação das provas escritas é o dia 27 (vinte e sete) de 
setembro do ano de 2015 as 09h:00 min. 
 



  
2. O local previsto para a  realização das Provas Escritas será Escola Estadual 
Monsenhor Ignácio Gióia na  Via de Acesso João Roman, s/ nº . 

3. Caso haja, eventualmente, modificação do local de aplicação da prova, tal 
informação será divulgada no Mural da Câmara Municipal de  São Luiz do 
Paraitinga/SP, no endereço já informado, bem como publicada no endereço 
eletrônico www.agirh.org com antecedência mínima de 03 (três) dias da data da 
realização da prova. 

 
4. Após o fechamento dos portões não será permitida, sob  hipótese alguma, a 
entrada de candidato retardatário. Para maior conforto e facilidade de acesso, 
recomenda-se que o candidato compareça ao local de prova com 00h30min. de 
antecedência do horário determinado para o início da prova. 
 
5. O candidato deverá comparecer ao local da prova munido de documento que 
rigorosamente o identifique, e caneta esferográfica azul.  

 
6. Somente será admitido à sala de provas o candidato que apresentar 
documento que rigorosamente o identifique como: carteira e/ou cédula de identidade 
expedida pelas Secretarias de Segurança, pelas Forças Armadas, pela Polícia Militar, 
pelo Ministério das Relações Exteriores; cédulas de identidade fornecidas por Ordens 
ou Conselhos de Classe, que por lei federal, valem como documento de identidade, 
como por exemplo, as emitidas pelo CREA, OAB, CRM, CRO, etc; Carteira de 
Trabalho e Previdência Social; Carteira Nacional de Habilitação.  

 
7. Durante a realização do Concurso Público, não será permitida a permanência 
de acompanhantes nos locais designados, com exceção para candidatas lactantes, na 
forma já estabelecida neste Edital. 

 
8. O candidato, ao ingressar no local de realização da prova, deve 
obrigatoriamente manter desligado qualquer aparelho de comunicação que esteja sob 
sua posse, incluindo os sinais de alarme e os modos de vibração e silencioso. 
9. Não será enviado aviso pelo correio aos candidatos inscritos. 
 
 
CAPÍTULO VII – INSTRUÇÕES DAS PROVAS  

 
1. O uso de quaisquer funcionalidades de aparelhos, como celulares (e seus 
aplicativos), aparelhos sonoros, gravador, calculadora ou qualquer equipamento que 
possibilite comunicação externa, incorrerá em exclusão do candidato do Certame.  
 
2. Os celulares e outros aparelhos eletrônicos deverão permanecer desligados até 
a saída do candidato do local de realização das provas. 
 
3. Durante a realização da prova, não será permitida qualquer espécie de 
consulta a livros ou cadernos, etc.  
 
4. Não é permitido que o candidato se ausente da sala de prova sem estar 
devidamente autorizado e na companhia de um fiscal. 
 



5. O candidato só poderá entregar a prova e sair definitivamente do local do 
certame após transcorrido, no mínimo, 01h00min. do horário de início da prova. 
 
6. Não será permitido fazer prova em local e horário diferentes do estabelecido, 
sob quaisquer alegações. 
 
7. A folha de resposta não deverá conter nenhuma rasura sob pena de nulidade 
da questão. 
 
8. Por questões de segurança, os candidatos não poderão levar os cadernos de 
provas. 
 
9. Na capa da prova haverá o gabarito provisório, que consiste num gabarito 
destacável para que o candidato, se desejar, transcreva sua respostas e o leve para 
casa à fim de que possa conferir o número de acertos. Esse gabarito provisório não 
será avaliado na correção do Concurso Público. 
 
10. Ao terminar a prova, o candidato entregará, obrigatoriamente, ao fiscal de 
sala o gabarito e o caderno de questões, não podendo permanecer no local da 
aplicação da prova após a entrega do material. 
 
11. O gabarito não poderá ser entregue em branco. 
 
12. Não haverá segunda chamada para a prova independente do motivo alegado. 
 
13. Será excluído do Concurso Público o candidato que: apresentar-se após o 
horário estabelecido; não apresentar o documento que bem o identifique; ausentar-se 
da sala de provas sem o acompanhamento do Fiscal, ou antes de decorrido 01h00 do 
horário de início da prova; for surpreendido em comunicação com outras pessoas ou 
utilizando-se de livros, notas ou impressos não permitidos ou calculadora; estiver 
portando ou fazendo uso de qualquer tipo de equipamento eletrônico de 
comunicação; portar armas; lançar mão de meios ilícitos para a execução das provas; 
não devolver integralmente o material recebido, com exceção do gabarito provisório; 
perturbar, de qualquer modo, a ordem dos trabalhos; o candidato que se recusar a 
fazer a prova ou que se retirar do recinto durante sua realização sem autorização da 
Comissão Especial do Concurso Público; usar de incorreção ou descortesia para com 
os membros da Comissão Especial do Concurso Público, fiscais de provas, auxiliares 
ou autoridades presentes, ou que for surpreendido em comunicação com outros 
candidatos ou pessoas estranhas, verbalmente, por escrito ou por qualquer outro 
meio, salvo as expressamente permitidas.  

 
14. As salas de provas serão fiscalizadas por pessoas designadas pela empresa 
Agirh – Assessoria e Gestão Integrada em Recursos Humanos S/C Ltda. ME., 
vedado o ingresso de pessoas estranhas. 
 
15. O gabarito oficial, bem como as questões da prova, serão divulgados no dia 
29 de setembro ano de 2015, no Mural da Câmara Municipal de  São Luiz do 
Paraitinga e no endereço eletrônico www.agirh.org 

 
 

 
 



CAPÍTULO VIII – DO JULGAMENTO DAS PROVAS: 
 
1.     A prova objetiva terá caráter eliminatório, sendo considerado aprovado o 
candidato que obtiver nota igual ou superior a 50% (cinquenta por cento) do total de 
pontos possíveis. 

2. As provas serão avaliadas na escala de 00 (zero) a 100 (cem) pontos. 

3.      A prova prática para o cargo de motorista, será avaliadas na escala de zero a 
100 (cem) pontos, possuindo caráter eliminatório para candidatos que não obtiverem 
o mínimo de 50 (cinquenta pontos). Para a realização desta prova, serão convocados  
os 15( quinze) primeiros candidatos habilitados na prova escrita. 

4.     Para o cargo  de motorista que exija prova prática, a classificação final será 
decorrente da média de ambas. 

5.   Para a prova prática, no caso do cargo de motorista, o candidato deverá 
apresentar a original da CNH (Carteira Nacional de Habilitação) categoria  “A” ou 
“E”. 

6.      O Exame Prático de Direção Veicular incidirá sobre a demonstração prática dos 
conhecimentos e habilidades da condução do veículo, sendo observadas as regras 
estabelecidas na própria legislação de trânsito, de conhecimento obrigatório para 
quem pretende assumir um cargo em cujas atribuições encontram-se a de dirigir 
carros. 

7.    Para todos os candidatos será dado o mesmo tempo, o mesmo tipo de tarefa,  e 
percurso. 

8.      Os critérios para avaliação da Prova Prática constam do Anexo I. 

9.   As Provas Práticas terão o valor máximo de 100 pontos considerando-se 
habilitados os candidatos que obtiverem nota igual ou superior a 50 (cinquenta) 
pontos. 

10.   O candidato que não obtiver nota igual ou superior a 50 (cinquenta) pontos será 
desclassificado, independente da nota obtida na Prova Escrita Objetiva. 

11.    A classificação do candidato será a média dos pontos da prova escrita e prova 
prática. 

12.   O candidato que não comparecer ao Exame ou que não puder realizá-la, por 
qualquer motivo, será automaticamente desclassificado, independente da nota obtida 
na Prova Escrita Objetiva. 

13.   Não haverá, em hipótese alguma, segunda chamada, alteração de data ou 
horário para realização do Exame, seja qual for o motivo alegado. 

14.   O candidato que tirar nota zero em qualquer das matérias do CONCURSO 
PÚBLICO será considerado reprovado, independentemente do número de pontos 
alcançados em outras matérias; da mesma forma. 

15.      O não comparecimento à prova inabilitará o candidato automaticamente. 

16.      Não haverá segunda chamada para nenhuma prova. 

17. A data prevista para a prova prática ao cargo de motorista é dia 11 de 
outubro, ás 9h00min. O candidato deverá comparecer na Câmara Municipal da 



Estância Turísticas de  São Luiz de Paraitinga, com antecedência  mínima de 30 
minutos. 

18.  Caso haja alteração do local e horário da prova prática serão divulgados com 
antecedência mínima de até 3 (três) dias antes, na Câmara Municipal, em jornal de 
grande circulação e nos endereços eletrônicos 

19.  O não comparecimento à prova inabilitará o candidato automaticamente. 

 
 
CAPÍTULO IX – DA CLASSIFICAÇÃO: 
 
1. A classificação dar-se-á por ordem decrescente de nota final, ou seja, de 
acordo com a soma dos pontos obtidos pelos candidatos na prova objetiva. 
 
2. Os candidatos portadores de deficiência serão classificados por ordem 
decrescente de nota final. 
 
3. Na hipótese de igualdade de nota final, o primeiro critério de desempate será 
a idade, dando-se preferência ao de idade mais elevada (parágrafo único do artigo 27 
da Lei Federal 10.741/2003 – Estatuto do Idoso). Persistindo o empate, terá 
preferência sucessivamente o candidato que: 

3.1 Obtiver maior aproveitamento na prova específica do seu cargo; 

3.2 Obtiver maior aproveitamento na prova de português; 

3.3 Obtiver maior aproveitamento na prova de matemática; 

3.4 Obtiver maior aproveitamento na prova de conhecimentos gerais 
 
 
CAPÍTULO X – DOS RECURSOS:  
 
1. O recurso referente à revisão de questões deverá ser protocolado na Câmara 
Municipal de  São Luiz do Paraitinga/SP, no endereço já informado, aos cuidados da 
Comissão Especial do Concurso Público, no prazo de 02 (dois) dias a contar da data 
de publicação. 
 
2 Será indeferido o recurso que não apresentar fundamentação e embasamento 
pertinente com a matéria alegada. 
 
3. Não será reconhecido o recurso interposto fora da forma e dos prazos 
estipulados neste Edital. 
 
4. Não será aceito pedido de revisão de recurso ou recurso de recurso. 
 
5. Se, da avaliação de recurso, resultar em anulação de questão, a pontuação 
correspondente será creditada a todos os candidatos presentes na prova objetiva, 
independentemente de terem recorrido. 
 
 
 
 



 
CAPÍTULO XI – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS:  
 
1. A homologação do Concurso Público será feita pelo Presidente da Câmara 
Municipal de  São Luiz do Paraitinga/SP, a vista do relatório apresentado pela 
Comissão Especial do Concurso  Público. 

 
2. A nomeação dos candidatos obedecerá à ordem de classificação. 

 
3. O candidato classificado obrigar-se-á a manter, durante o prazo de validade 
deste Concurso Público, o seu endereço atualizado para eventuais convocações, junto 
à Câmara Municipal de  São Luiz do Paraitinga/SP, não lhe cabendo qualquer 
reclamação caso não seja possível ao órgão competente convocá-lo por falta da 
citada atualização. 

 
4. O candidato aprovado fica obrigado a submeter-se a perícia médica, a critério 
da Câmara Municipal de  São Luiz do Paraitinga/SP, que confirme a capacidade 
física, mental e psicológica do mesmo para a posse e exercício do emprego do 
provimento a que se submeteu em Concurso Público. 

 
5. O candidato aprovado para admissão assumirá, por intermédio do termo de 
posse, o emprego no prazo de 20 (vinte) dias, a contar da data do recebimento da 
notificação que precederá a admissão, prorrogável por idêntico período, a 
requerimento do interessado e deferimento da Presidência da Câmara Municipal de  
São Luiz do Paraitinga/SP. O candidato aprovado e classificado que não assumir o 
emprego dentro do prazo referido será considerado desistente para todos os efeitos de 
Direito, conforme disciplinado. 
  
6. A apresentação dos documentos comprobatórios das condições exigidas neste 
Edital será feita em data a ser fixada, por ocasião da convocação do candidato 
aprovado para admissão no emprego público. 

 
7. A não apresentação dos documentos na data fixada eliminará o candidato do 
Concurso Público, anulando todos os atos decorrentes da inscrição, sem prejuízo de 
eventual sanção penal aplicável na hipótese de declaração falsa constante da ficha de 
inscrição. 

 
8. O prazo de validade do Concurso Público será de 02 (dois) anos, contados da 
data de sua homologação, podendo ser prorrogado uma única vez, por igual período, 
a critério da Câmara Municipal de  São Luiz do Paraitinga/SP. 

 
9. A aprovação no Concurso Público não assegurará qualquer direito ao 
candidato, salvo o de estrita observância da ordem classificatória durante o prazo de 
validade previsto no item anterior.  
 
10. O candidato, no ato da admissão, assinará declaração que não acumula função 
pública proibida pela Constituição Federal. 

 
11. O candidato, ao inscrever-se, estará aceitando todas as disposições 
estabelecidas neste Edital e da legislação vigente, não podendo alegar 
desconhecimento de qualquer natureza. 

 



12. A inexatidão das afirmativas e/ou irregularidades de documentos, mesmo que    
verificadas posteriormente, acarretarão a nulidade da inscrição, desqualificação  do 
candidato, com todas as decorrências, sem prejuízos das medidas de ordem 
administrativa, civil e criminal. 

 
13. A publicação dos atos relativos à convocação para posse e nomeação, após a 
homologação do Concurso Público, serão de competência exclusiva da Câmara 
Municipal de  São Luiz do Paraitinga/SP. 

 
14. Não serão fornecidos atestados, declarações, certidões, relativas à habilitação, 
classificação ou nota de candidatos, valendo para tal fim os resultados divulgados 
pela Câmara Municipal de  São Luiz do Paraitinga/SP.  

 
15. As ocorrências não previstas neste Edital, os casos omissos e duvidosos serão 
resolvidos pela Comissão Especial do Concurso Público. 

 
16. Como condição para a aquisição da estabilidade, é obrigatória a avaliação de 
desempenho funcional, na forma estabelecida na Lei. 

 
18. A íntegra do Edital acha-se disponível para análise no Mural da Câmara 
Municipal de  São Luiz do Paraitinga/SP, no endereço já informado, bem como 
disponível nos endereços eletrônicos. Maiores informações poderão ser obtidas na 
Secretaria da  Câmara Municipal, das 08h00min. às 17h00min. 

 
19. Para que ninguém alegue ignorância, vai o presente Edital publicado em 
resumo no D.O.E, em jornais de circulação local ou regional, afixado nos locais de 
costume, em especial no Mural da Câmara Municipal de  São Luiz do Paraitinga/SP 
e nos endereços eletrônicos acima mencionados. 
 
 
 
 
                                                               São Luiz de Paraitinga, 26 de agosto de 2015. 
 
 
 
 

Vanderson Virgílio Campos dos Santos 
Presidente da Câmara da Estância Turística de São Luiz do Paraitinga 


